
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2148030 - RS (2022/0176820-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ADRIANA BERTOLIN - RS047819
AGRAVADO : JANETE SILVA DE MOURA
AGRAVADO : LUCIELI SILVA DE MOURA
ADVOGADO : MICHEL MALLMANN - RS092824
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA 
FÍSICA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE OS VALORES PERCEBIDOS A ESTE TÍTULO, DADA 
A NATUREZA INDENIZATÓRIA DA REFERIDA PRESTAÇÃO. ENTENDIMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENCONTRA RESPALDO NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83 DO STJ.
1. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas 
em torno dos dispositivos mencionados. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas 
das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por configurar-se relação 
de trato sucessivo, conforme disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes.
3. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que, “ainda que a indenização seja paga sob a 
forma de pensionamento mensal, os pagamentos não perdem a natureza indenizatória, não 
subsistindo razão para a retenção de imposto de renda na fonte” (AgRg no REsp 1.457.830/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23.9.2014).
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.148.030 - RS 
(2022/0176820-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : ADRIANA BERTOLIN  - RS047819 
AGRAVADO  : JANETE SILVA DE MOURA 
AGRAVADO  : LUCIELI SILVA DE MOURA 
ADVOGADO : MICHEL MALLMANN  - RS092824 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 587-590, 

e-STJ) que negou seguimento ao Recurso Especial, com base nas Súmulas 7 e 211 

do STJ.  

O agravante sustenta, em suma (fl. 601, e-STJ): 

Neste sentido, salta-se aos olhos que há sólida corrente 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça a reconhecer a prescrição do 
fundo de direito quando ultrapassado o quinquídio do Decreto nº 20.910/32 no 
tocante a pedido que envolve revisão do ato concessivo do benefício, como no 
presente caso, e ainda quando a pensão é de caráter indenizatório.

Na lide em apreço, repita-se, o ato concessivo da pensão mensal, 
contra o qual se insurgem, foi publicado em 06/02/2003, tendo a ação que 
pretende a sua revisão sido ajuizada em 20/04/2020, mais de cinco anos após a 
publicação do ato. No ato concessivo consta-se claramente que “conceder, a 
contar de 01.04.2000, (…) uma pensão mensal correspondente sempre ao total 
das vantagens a que esse último teria direito, descontando-se o benefício pago 
pelo Instituto de Previdência do Estado, de conformidade com o art. 85, 
parágrafo único, da Lei nº 10.990, de 18.08.1997.” A inconformidade se 
restringe ao ato de concessão da pensão infortunística, de caráter civilista, e não 
pensão previdenciária, de caráter alimentar. A parcela é paga pelo Estado, e a 
decisão afirma seu caráter indenizatório, o que o vincula à natureza civil, e não 
previdenciária. O que pretendem as demandantes é rever o ato concessivo da 
pensão, e não o direito à pensão infortunística propriamente dito, uma vez que já 
concedida em 2003. Para obter o di reito postulado é necessária a 
desconstituição parcial do ato concessivo da pensão, no entanto, o exercício da 
ação desconstitutiva pretendida esbarra no decurso do prazo prescricional. 
Portanto, imperiosa a aplicação do art. 1º do Decreto 20.910/32.

Portanto, não sendo o caso de incidência da Súmula 83/STJ, não 
persiste motivo para que não seja conhecido o recurso especial fazendário.
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Superior Tribunal de Justiça

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.148.030 - RS 
(2022/0176820-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : ADRIANA BERTOLIN  - RS047819 
AGRAVADO  : JANETE SILVA DE MOURA 
AGRAVADO  : LUCIELI SILVA DE MOURA 
ADVOGADO : MICHEL MALLMANN  - RS092824 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 
85/STJ. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE OS VALORES PERCEBIDOS A ESTE TÍTULO, DADA A 
NATUREZA INDENIZATÓRIA DA REFERIDA PRESTAÇÃO. 
ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENCONTRA 
RESPALDO NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ.
1. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões 
jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, 
a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato sucessivo, conforme 
disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes.
3. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que, “ainda que a 
indenização seja paga sob a forma de pensionamento mensal, os pagamentos 
não perdem a natureza indenizatória, não subsistindo razão para a retenção de 
imposto de renda na fonte” (AgRg no REsp 1.457.830/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23.9.2014).
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, motivo pelo qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 
se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste gabinete em 30 de novembro de 2022.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos dispositivos mencionados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 

haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a 

ofensa a dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, 

ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, dessarte, 

o requisito do prequestionamento. Nesse sentido, destaco a decisão da Corte 
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Superior Tribunal de Justiça

Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, 

mesmo nos casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração 

"para efeito de prequestionamento", não é satisfeita a exigência de 

prequestionamento. Para que se tenha por atendido esse requisito, não basta que a 

Corte a quo dê por prequestionado o dispositivo, é indispensável também a emissão 

de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 

declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a fim 
de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para esta 
Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do imprescindível 
debate.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais dispositivos 
encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva discussão a 
respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, não é suficiente 
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Superior Tribunal de Justiça

para ensejar a admissão do recurso especial.
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no 

sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. Precedentes.
3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os dispositivos 
legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São aplicáveis os óbices das 
Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).    

No que diz respeito à prescrição, o aresto recorrido não destoa da 

orientação desta Corte Superior, de que, nas relações jurídicas de trato sucessivo em 

que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes 

do quinquênio anterior à propositura da ação. 

Sobre o tema, confira-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO (pam). LEI ESTADUAL N. 
10.395/95. ANÁLISE DE LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

1. O recorrente, a pretexto de alegar ausência de interesse de agir 
na demanda, com base no art. 267, IV, do CPC, acabou pleiteando o 
revolvimento da legislação local que tratou da Parcela Autônoma dos 
vencimentos básicos dos professores (Leis Estaduais ns. 10.395/1995, 
11.662/2001 e 12.961/2008), o que gera a inadmissibilidade do recurso especial, 
nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".

2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio 
anterior ao ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato sucessivo, 
conforme disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1313229/RS, 
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Superior Tribunal de Justiça

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/05/2012).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. LEI ESTADUAL Nº 
10.395/95. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS 
FEDERAIS. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ.

1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento 
do pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo 
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial 
é no sentido de que nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não 
paga benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de 
direito, mas tão somente as parcelas vencidas a mais de cinco anos da 
propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1302524/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 25/04/2012).

 
Conforme assentado na decisão monocrática,  a irresignação esbarra no 

óbice da Súmula 83 do STJ. 

O Superior Tribunal de Justiça, ao cuidar de pensão de natureza 

indenizatória, já decidiu que, “tratando-se de verba que ostenta natureza 

indenizatória, como no caso presente, em que se visa apenas a recomposição de 

patrimônio, não há cogitar do pagamento de IRPF”, em acórdão assim ementado:

AGRG NO ARESP. DIREITO HUMANITÁRIO. PENSÃO 
RECEBIDA POR PORTADORES DE SÍNDROME DE TALIDOMIDA. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE OS VALORES PERCEBIDOS A ESTE TÍTULO, 
DADA A NATUREZA INDENIZATÓRIA DA REFERIDA PRESTAÇÃO. 
ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ENCONTRA 
RESPALDO NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Discute-se a incidência, ou não, do IRPF sobre as pensões 
pagas pelo INSS a portadores de Síndrome de Talidomida, representados pela 
Associação agravada, em observância da Lei 7.070/1982, até a alteração 
promovida pela Lei 11.727/2008.

2. Esta Corte já teve oportunidade de se manifestar a respeito do 
tema (REsp. 1.202.619/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
16.12.2013), acolhendo a tese adotada pelo Tribunal de origem, consoante a 
qual, a pensão percebida por portadores da Síndrome de Talidomida tem caráter 
indenizatório e não representa acréscimo patrimonial, porquanto destinada a 
reparar os gastos referentes aos tratamentos a que se submetem os associados, 
bem como as perdas decorrentes das suas limitações físicas.
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Superior Tribunal de Justiça

3. De fato, a aferição de acréscimo de valores, bens e direitos 
relativos, por pessoa física ou jurídica, configura fato gerador do Imposto de 
Renda, nos termos do art. 43 do CTN. Assim, para a hipótese de incidência 
legal da exação, é necessário aferir se há, efetivamente, elevação patrimonial. 
Todavia, tratando-se de verba que ostenta natureza indenizatória, como no caso 
presente, em que se visa apenas a recomposiçãode patrimônio, não há cogitar do 
pagamento de IRPF. Precedentes: REsp. 1.106.854/RJ, Rel. Min. RAUL 
ARAÚJO, DJe 17.10.211; REsp. 1.150.020/RS, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJe 17.8.2010 e REsp. 1.202.619/PR, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 16.12.2013.

4. Avulta evidente a natureza indenizatória da pensão paga pelo 
INSS a título de reparação por lesões irreversíveis ocorridas em razão de 
fármaco produtor de teratologia de gravíssima monta, parecendo irracional a 
pretensão de tributá-la. Não importa, em caso assim, eventual previsão 
normativa atribuindo incidência tributária, porquanto, o humanismo que a 
exacerbação positivista destruiu a sensibilidade dos julgadores pode restabelecer, 
atendendo às premissas axiológicas do Direito Humanitário.

5. Agravo Regimental da Fazenda Nacional a que se nega 
provimento. (AgRg no AREsp 85.552/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 
28/06/2019)” 

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que, “ainda 

que a indenização seja paga sob a forma de pensionamento mensal, os pagamentos 

não perdem a natureza indenizatória, não subsistindo razão para a retenção de 

imposto de renda na fonte” (AgRg no REsp 1457830/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 

23/09/2014). 

No caso, a Câmara Julgadora concluiu que, "tratando-se de verba 

indenizatória não há incidência de imposto de renda, não podendo haver a retenção 

na fonte", o que está de acordo com os aludidos julgados, atraindo a incidência da 

Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.148.030 / RS
Número Registro: 2022/0176820-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ADRIANA BERTOLIN - RS047819
AGRAVADO : JANETE SILVA DE MOURA
AGRAVADO : LUCIELI SILVA DE MOURA
ADVOGADO : MICHEL MALLMANN - RS092824

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ADRIANA BERTOLIN - RS047819
AGRAVADO : JANETE SILVA DE MOURA
AGRAVADO : LUCIELI SILVA DE MOURA
ADVOGADO : MICHEL MALLMANN - RS092824

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Documento eletrônico VDA35299227 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/02/2023 16:47:59
Código de Controle do Documento: 1bae819b-15f2-4064-9f3a-68c4241679d3



 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023

Documento eletrônico VDA35299227 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/02/2023 16:47:59
Código de Controle do Documento: 1bae819b-15f2-4064-9f3a-68c4241679d3


